
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.935 - SP (2019/0084984-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEXSANDRO JOSE SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDA NA ORIGEM. AUSENTES AS HIPÓTESES 
DO ART. 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DOSIMETRIA DA 

PENA.  SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Corte Estadual, soberana na análise das circunstâncias fáticas da causa, 
entendeu ser incabível o pedido revisional, por não se adequar às hipóteses 
trazidas pelo art. 621 do Código de Processo Penal. Assim, verifica-se que tal 
entendimento coaduna-se com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido 
de que é descabida a utilização de revisão criminal como segundo recurso de 
apelação. 
2. Ressalte-se, ainda, que "embora seja possível rever a dosimetria da pena em 
revisão criminal, a utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente 
justificada quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência 
dos autos" (AgRg no AREsp n. 734.052/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 16/12/2015).
3. Conforme se observa, na presente hipótese, o acórdão impugnado entendeu 
que a pena-base foi devidamente fixada, de modo que rever os fundamentos do 
acórdão, nos termos como postulado pelo recorrente, demandaria reexame do 
acervo fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ:
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 27 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.935 - SP (2019/0084984-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEXSANDRO JOSE SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXSANDRO JOSE SILVA 
DOS SANTOS contra decisão de minha relatoria que, fundamentada no art. 932, VIII, do 
Código de Processo Civil, c/c o art. 253, parágrafo único, II, "a", do RISTJ, conheceu do agravo 
para não conhecer do recurso especial. 

O agravante insiste na alegação de negativa de vigência aos arts. 59 e 68 do 
Código Penal, sob o argumento de que a pena-base foi indevidamente exasperada na ação penal 
originária, mediante equivocada valoração das circunstâncias judiciais consistentes na conduta 
social, personalidade e circunstâncias do crime.

Afirma que a matéria apresentada para julgamento nesta Corte é estritamente de 
direito, razão pela qual não depende de revolvimento do contexto fático probatório dos autos.

Requer, assim, seja reduzida a pena-base do recorrente para o novo patamar, com 
os devidos reajustes nas demais fases, em respeito aos artigos 59 e 68 do Código Penal.

 É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado. 

Conforme consignado na decisão agravada, ao apreciar o pedido revisional, o 
Tribunal a quo, após detida análise dos autos concluiu que:

"Em resumo, não há o que rever na condenação do revisionando pela 
prática delituosa já que comprovados, seja a autoria, seja materialidade e o 
dolo, não tendo, tanto a sentença proferida em primeiro grau de jurisdição, 
como o acórdão revidendo, julgado os fatos contrariamente às provas dos 
autos, com ofensa aos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e 
autodefesa.
As decisões proferidas adentraram de maneira precisa na análise da autoria 
e culpabilidade do revisionando, procedendo de maneira escorreita, inserida 
na legalidade, e observando os demais princípios norteadores do processo 
penal, quando da dosimetria da pena imposta.

Valer ressaltar que não cabe revisão criminal que pretenda a mera 

reapreciação do mérito, como mais um meio de impugnação 

ordinário, sem que as razões de seu requerimento se encontrem 

amparadas em novos elementos de prova, em erro quanto a fato 

processual (existência ou ausência de determinado documento), ou na 

manifesta colidência com a lei ou com a prova dos autos.
(...)
À vista de todo o expendido, resta claro que tanto a condenação suportada 
pelo Requerente, bem como as sanções que lhe foram impostas resultam da 
razoável interpretação das provas e da legislação vigente pela sentença e 
pelo acórdão revisando, não sendo possível sua cassação ou reforma por 
meio da presente revisão criminal.
Frise-se que a revisão criminal não é instrumento para discutir e substituir o 
livre convencimento previamente proferido, mas sim, e tão somente, 
analisar a legalidade da decisão e de seus fundamentos.
Ante o exposto, conheço da presente revisão criminal e julgo-a 
improcedente, nos termos acima expendidos." (e-STJ, fls. 76-77).

Como se vê, a Corte Estadual, soberana na análise das circunstâncias fáticas da 
causa, entendeu ser incabível o pedido revisional, por não se adequar às hipóteses trazidas pelo 
art. 621 do Código de Processo Penal.

Assim, verifica-se que tal entendimento coaduna-se com a jurisprudência desta 
Corte Superior, no sentido de que é descabida a utilização de revisão criminal como segundo 
recurso de apelação. 

Nesse sentido:

"[...]
1. Firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que é inadmissível a utilização do instituto da revisão criminal como um 
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novo recurso de apelação, de forma a propiciar reanálise da prova já 
existente dos autos.
Omissis.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 14.228/MS, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 11/6/2013)

"[...]
1. É assente o entendimento nesta Corte de que o pedido de revisão 
criminal não pode se fundar na precariedade das provas carreadas aos 
autos, sob pena de se travestir em novo recurso de apelação. Antes, deve 
se evidenciar a ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas no art. 
621, do Código de Processo Penal 
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1380897/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013)

Ressalte-se, ainda, que "embora seja possível rever a dosimetria da pena em 
revisão criminal, a utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente justificada quando 
houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos autos" (AgRg no AREsp n. 
734.052/MS, Quinta Turma, REL. MIN. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 
16/12/2015).

Conforme se observa, na presente hipótese, o acórdão impugnado entendeu que a 
pena-base foi devidamente fixada, de modo que rever os fundamentos do acórdão, nos termos 
como postulado pelo recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ:

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDA NA ORIGEM. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE MANTIDA. RECURSO ESPECIAL JULGADO 
MONOCRATICAMENTE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I - O art. 932, inciso IV, alínea a, do Código de Processo Civil de 2015 e o 
art. 253, parágrafo único, inciso II, do Regimento Interno desta Corte 
autorizam ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando tal 
procedimento violação ao princípio da colegialidade.
II - "Embora seja possível rever a dosimetria da pena em revisão criminal, a 
utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente justificada 
quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos 
autos" (AgRg no AREsp n. 734.052/MS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 16/12/2015). III - Na hipótese dos 
autos, o eg. Tribunal de origem negou o pleito uma vez que "a 
fundamentação do magistrado deixa claros os critérios utilizados para a 
fixação da pena-base, quais sejam, os motivos, as circunstâncias do crime 
por ele praticado" (fl. 2.077). Ao decidir sobre o pedido de redução da 
pena, em sede de apelação, a eg. Corte afirmou que as circunstâncias 
judiciais eram desfavoráveis pois indicam que o agravante é portador de 
"culpabilidade evidenciada, com consequências desabonadoras, insculpindo 
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ao ente administrativo prejuízo de valor elevado, justificando, dessa forma, 
a fixação da pena acima do mínimo legal" (fl. 1.878).
IV - A desconstituição do entendimento firmado pela eg. Corte de origem, 
na perspectiva proposta pelo ora recorrente, demandaria o revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que não se revela possível na via eleita, em 
função do que dispõe a Súmula 7/STJ.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1017826/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 10/05/2017)"

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0084984-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.470.935 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011604520174030000  00123340420114036130  11604520174030000  
123340420114036130  201703000011603

EM MESA JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXSANDRO JOSE SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSANDRO JOSE SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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